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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECURSO MINISTERIAL. CÔMPUTO EM DOBRO 
DA PENA CUMPRIDA NO INSTITUTO PENAL PLÁCIDO DE 
SÁ CARVALHO DETERMINADA RESOLUÇÃO DA CORTE 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. OFÍCIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA REPORTANDO O FIM DA CONDIÇÃO DE 
SUPERLOTAÇÃO. CESSAÇÃO DO CÔMPUTO EM DOBRO 
DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
INFORMAÇÕES ACERCA DAS DEMAIS VIOLAÇÕES. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público 
Federal contra decisão desta Relatora que não conheceu do 
habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício, para 
reestabelecer a decisão de primeira instância que garantiu o 
cômputo em dobro do período em que o sentenciado 
permaneceu acautelado no IPPSC.
II. Questão em discussão
Cinge-se a controvérsia em verificar o ofício expedido pela SEAP 
informando que a taxa de ocupação do IPPSC foi regularizado 
faz cessar o cômputo em dobro da pena em tal unidade.
III. Razões de decidir
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, 
"o fato de a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 
ter expedido ofício, em 05/03/2020, informando que a taxa de 
ocupação do Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho havia sido 
regularizada, por si só, não faz cessar o constrangimento ilegal 
imposto aos Apenados, pois a CIDH ao reconhecer a existência 
de violação dos direitos humanos dos encarcerados não se 
restringiu apenas à constatação da superlotação carcerária, mas 
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abrangiam também as condições insalubres e degradantes do 
presídio, a deficiência em matéria de saúde, a falta de condições 
de segurança e o alto índice de mortes" (AgRg no HC 
837.607/RJ, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023).
IV. Dispositivo
Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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abrangiam também as condições insalubres e degradantes do 
presídio, a deficiência em matéria de saúde, a falta de condições 
de segurança e o alto índice de mortes" (AgRg no HC 
837.607/RJ, relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023).
IV. Dispositivo
Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus, 
mas concedeu a ordem de ofício "para reestabelecer a decisão de primeira instância 
que garantiu o cômputo em dobro do período em que o reeducando permaneceu 
acautelado no IPPSC" (e-STJ fl. 180).

Nas razões do presente recurso, o agravante alega, em síntese, que:

a) "A Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 
22/11/2018, foi editada a partir de várias inspeções ocorridas no Instituto Penal 
Plácido de Sá Carvalho, localizado no Complexo Penitenciário de Bangu, no Rio de 
Janeiro (IPPSC), no qual foi verificada sua inadequação para a execução de penas, 
por estarem os presos em situação degradante e desumana" (e-STJ fl. 194);

b) "não é razoável que as determinações da CIDH perdurem 
indefinidamente, até porque as condições do IPPSC já foram substancialmente 
modificadas, com a regularização do efetivo carcerário, inexistindo a superlotação do 
presídio atualmente" (e-STJ fl. 194);

c) "Ainda que a violação dos direitos humanos dos encarcerados não se 
restringisse apenas à superlotação carcerária, mas também a outras condições 
insalubres do presídio, constata-se que o fundamento básico para o desconto ficto da 
pena a cumprir foi determinado exclusivamente em razão do percentual de 
superlotação, qual seja: conta-se em dobro a pena cumprida em estabelecimento 
com o dobro da população regulamentar" (e-STJ fls. 194/195);

d) "Em 5/3/2020, a SEAP comunicou à Vara de Execuções Penais do 
Rio de Janeiro que o IPPSC, que tem capacidade para 1.699 custodiados, reduzira a 
sua população carcerária, que era de 3.820 apenados por ocasião da Resolução da 
CIDH, para 1.642 internos, alcançando taxa de ocupação de 100% e não mais de 
200%" (e-STJ fl. 195);

e) "Diante da regularização do referido instituto prisional desde 
05/03/2020, tem-se por indevida a contagem do prazo em dobro, considerando que o 
apenado ingressou no IPPSC somente em 30/4/2021" (e-STJ fl. 195).

Por isso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
do presente recurso, "com a consequente reforma da decisão monocrática e não 
conhecimento do writ ou denegação da ordem" (e-STJ fl. 196).

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro manifestou-se pelo 
conhecimento e provimento do agravo regimental (e-STJ fls. 203/212) e a Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro pelo seu desprovimento (e-STJ fls. 218/220).



É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 178/180):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a 
concessão da ordem de ofício. Veja-se:

(...)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, 
qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por 
ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no 
seu julgamento.

A Corte local assim fundamentou a controvérsia (e-STJ fls. 85):

Irresignado, o Ministério Público insurgiu-se contra o decisum 
que deferiu o cômputo em dobro, argumentando que a 
concessão desse benefício deve ter como marco final o dia 
05/03/2020, quando o SEAP certificou o fim da situação de 
violação de direitos fundamentais no IPPSC, no Ofício nº 
91/2020/SEAP.

De fato, na referida data, a SEAP expediu o Ofício nº 91/2020, 
informando acerca do fim da condição de superlotação do 
Instituto Plácido Sá, razão pela qual, não mais se vislumbrando 
a manutenção da situação fática que ensejou a decisão da 
CIDH, no tocante à violação aos direitos fundamentais do 
apenado, o período posterior a 05/03/2020, não pode ser 
considerado no cálculo da pena em duplicidade. Precedentes 
jurisprudenciais.

No caso em comento, o embargante iniciou o cumprimento da 
pena privativa de liberdade no Instituto Plácido Sá de Carvalho 
em 30/04/2021. Logo, não faz jus ao cômputo em dobro, na 
forma da Resolução da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos de 22/11/2018.

Aponta o impetrante, em suma, contrariedade do entendimento 
esposado com a jurisprudência desta corte.

De fato, vem entendendo a 5ª Turma deste sodalício que "Os 
elementos que levaram a CIDH a reconhecer a existência de violação 
dos direitos humanos dos encarcerados não se restringiam à 
constatação da superlotação carcerária, mas abrangiam também as 
condições insalubres do presídio, a falta de acesso à saúde, condições 
de segurança e controle internos", de modo que não é possível 
concluir que "o fato de a Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária ter expedido ofício, em 05/03/2020, informando que 
o Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho havia alcançado o efetivo 



carcerário de 1.642 internos, com taxa de ocupação regularizada, 
implica que a violação de direitos humanos identificada pela CIDH teria 
cessado com o fim da superlotação." (HC n. 781.951/RJ, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 8/11/2022). (AgRg no HC 
836040 / RJ,  RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/12/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/12/2023).

Andou-se em descompasso, portanto, com a pacífica jurisprudência 
desta corte ao se limitar temporalmente a contagem dobrada ao 
período anterior à elaboração do Ofício nº 91/2020 pela SEAP do Rio 
de Janeiro.

Ante ao exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício para reestabelecer a decisão de primeira instância que 
garantiu o cômputo em dobro do período em que o reeducando 
permaneceu acautelado no IPPSC.

Reforço que, conforme orientação jurisprudencial emanada por esta 
Corte, "o fato de a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária ter expedido 
ofício, em 05/03/2020, informando que a taxa de ocupação do Instituto Penal Plácido 
de Sá Carvalho havia sido regularizada, por si só, não faz cessar o constrangimento 
ilegal imposto aos Apenados, pois a CIDH ao reconhecer a existência de violação 
dos direitos humanos dos encarcerados não se restringiu apenas à constatação da 
superlotação carcerária, mas abrangiam também as condições insalubres e 
degradantes do presídio, a deficiência em matéria de saúde, a falta de 
condições de segurança e o alto índice de mortes" (AgRg no HC 837.607/RJ, 
relatora a Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023, grifos no original).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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